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TERMO DE c0LAB0RAçA0 SME No 01/2023 

QUE ENTRE SI CELEBRANt 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS E A oRoANIzAcAo DA SOCIEDADE 
CIVIL "AssociAçAo BENEFICENTE DE 
ASSIS". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito pUbhco, inscrita no CNPJ 
do MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, 
corn sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, neste 
ato representado por seu Prefeito Senhor JOSE APAREC-IDO FERNANDES, brasileiro, 
casado, portador do RG no 10.908.015-4 SSP/SP e do CPF no 004.959.018-90, residente e 
domiciliado na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, por intermedio 
da Secretaria Municipal da Educação, representada pela Secretéria, Senhora DULCE DE 
ANDRADE ARAUJO, brasileira, casada, portadora do RG no 5.601.389-9 SSP/SP edo CPF no 
064.638.468-64, residerite e domiciliada na Rua José de Alencar, 401, Vita Xavier, nesta 
cidade e a "ASSOCIAçAO BENEFICENTE DE ASSIS", inscrita no CNPJ sob no 
44.484.780/0001-66, corn sede Rua Capitão Assis, no 506 - Centro, nesta cidade, doravante 
denorninada ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo seu Presidente 
Senhor MARCO ANTONIO DE LUCCAS, brasileiro, casado, aposentado, portador do RG no 
6.664.385 e do CPF no 058.426.658-90, residente e dorniciliado na Avenida Otto Ribeiro, no 
2114, nesta cidade, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo 
disposto na Lei Complernentar no 101, de 04 de rnaio de 2000, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias no 7.119, de 15 de junho de 2022 e Lei Orçamentária Anual no 7.268, de 20 de 
dezembro de 2022,na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, no Decreto regulamentador no 
7.459 de 12 de janeiràde 2018 e no processo administrativo no 01/2023/SME e mediante as 
clausulas e condiçôes seguintes 

CLAUSULAPR1MEIRADOOBJETO 

1.1 - 0 presents Termo de Colaboração tern por objeto, disponibihzação de 170 (cento e 
setenta) vagas para Atendirnento Ed.ucacionaI Especializado integrado a reabilitaçao as 
pessoas corn Deficiéncia Intelectual, póbhco alvo da Educaçao Especial, conforme detaihado 
no Piano de Trabalho, ANEXO I, que deste ficafazendo parte integrante e indissociável. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Dlretrizes Orçarnentarias 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIc3A(;6E5 

2.1 - São obrigaçôes dos Participes: 

- DA ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 

a) fornecer manuals especIficos de prestação de contas as organizacôes da sociedade civil por 
ocasiâo da celibração des parcerias, informando previarnente e publicando ern meios oficiais 
de comunicaçâo as referidas organizacöes eventuais aIteraçOes no seu conteUdo; 

b) ernitlr reIatprlo tecnlco de rnonitoramento e avaItação da parceria e o subrneter a comissão 
de rnonitorarnento e avahacão designada, que o hornologara independentemente da 
obrigatoriedade de apresentacao da prestação de contas devida pela organização da 
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sociedade civil; 
c) liberar Os recursos por meio de transferencia eletrOnica e em obediencia ao cronograma de 
desemboiso, que guardarâ consonância corn as metas, fases ou etapas do execuçâo do objeto 
do Termo de Coiaboraçäo ou Termo de Fomento; 

d) prornover o monitoramento e a avaliaçâo do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de o gestor da parceria deixar do ser agente püblico ou ser lotado em outro 
orgâo ou entidade, a administrador pUblico devera designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso não ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, corn as respectivas responsabitidades; 

f) viabilizar o acornpanharnento pela internet dos processos de Iiberaçâo de recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relacão das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias após o respectivo encerrarnento; 

h) divulgar pela internet os meios de representaçâo sabre a eventual aphcacâo irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurartornada de contas antes do térrnino da parceria, ante a constatação de evidencias 
de irregularidadOs na execuçâo do objeto da pareria. 

II - DA ORGANIZA(AO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) rnanter esdrituracâo contabil regular, observando as principios fundamentais de 
Contabilidade 6 a Norrnas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por rneio deste Termo do Colaboraçâo; 

c) divulgar na internet e em locals visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecirnentos em 
qua exerça suäs açObs todas as parcerias celebradas corn ô poder pUblico, contendo, no 
rninirno, as informaçôes requeridas no paragrafo Unico do art. 11 d Lei n° 13.019/2014; 

d) manter e movirnentar Os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.01912014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos Orgãos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
rbcursos, do ccntrole interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as inforrnaçOes referentes aos instrumentos de transferencias regulamentados 
pela Lei n° 13.019, de 2014, bern comoaos locais de execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciarnento administrativo e financeiro  dos recursos 
recebidos, inclusive noque diz respeito as despesas de custeio, de investirnento e de pessoal; 

g) responder éxclUsivarnSnte pelo pagamerito dos encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais e cornercials relacionados a execuçâo do objeto previsto no Terrno de Colaboraçâo ou 
de Fornento, näo implicando responsabilidade solidaria ou subsidiaria da ADMINISTRAcAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplenciada ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâb 
ao referido pagarnento, as onus incidentes sobre o objeto da parderia ou Os danos decorrentes 
de restriçao a sua execucao; 

h)disponibilizàr aockiadão, na sua pagina na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
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ao extrato deste Termo do CoIaboraçâo, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e 0 

detalhamento da aplicaçâo dos recursos. 

CLAUSIJLA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente 
Termo de Colaboracão e do R$ 507.044,06 (quinhentos e sete mil quarenta e quatro reals e 
seis centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferira, para execuçào do presente Termo 
do Colaboraçâo, recursos no valor de R$ 507.044,06 (quinhentos e sete mil quarenta e quatro 
reais e seis centavos), correndo a despesa a conta da dotaçäo orçamentária, conforme 

cm 	discriminaçâo abaixo: 

2 	PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
02 	PODER EXECUTIVO 
0206 	Secretaria Municipal do Educação 
02 06 02 DEPARTAMENTO DE ADMIN. E PLANEJAMENTO 

l2Educaçâo 
12 367 Educação Especial 
12367 0031 EDUCAçA0 ESPECIAL 
12 367 0031 2421 0000 AssoCIAcAo BENEFICENTE DE ASSIS 

557 	3.3.50.43-00 SUBVENçOES SOCLAIS 	0.01100-240 000 507.044,06 

3.3 - A transferencia serã efetuada em conta bancAria destinada exclusivamente para o 
presente Termo de Colaboração, no Banco do Brasil, Agenda 0223-2, conta corrente n° 
27.279-5. 

CLAUSULA QUARTA DA TRANSFERENCIA E APLICAQAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá Os recursos em favor da 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma do desembolso contido no 
piano do trabalho, mediante transferencia eletrOnica sujeita a identificaçâo do beneficiario final 
e a obrigatoriedade do deposito em sua conta bancarra especifica vinculada a este instrumento 

4.2 - E obrigataria a apiicacâo dos recursos deste Termo do Colaboração, enquanto nâo 
utilizados, em caderneta de poupanca de instituição financeira oficial, se a previsâo do seu uso 
for igual ou superior a um mês; ou em fundo do aplicaçâo financeira de curio prazo, ou 
operaçao do mercado aberto lastreada em titulo da divida póblica, quando sua utihzaçâo 
estiver previstapara  prazos menore& 

4.3 - Os rOndirfientos das aplicacâes financeiras serâo, obrigatoriamente, aplicados no objeto 
do Termo de Colaboräcão ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condiçoes de 
prestacão do contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parceläs dos recursos transferidos no âmbito -da parceria não serão liberadas e ficarâo 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidéncias de irregularidade ha aplicação do parcela anteriormente recebida, 

II - quando cohstatado des vio de finalidade na aplicacâo dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigacOes estabelecidas no Termo de 
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Colaboraçao; 

III - quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgáos de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusão, denüncia, rescisâo ou extinçâo da parceria, Os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçoes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogavel de trinta dias, sob pena de imediata instauraçào de tomada de contas especial 
do responsavel, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExECucA0 DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente Termo de Colaboraçâo deverâ ser executado fielmente pelos partIcipes, de 
acordo corn as clausulas pactuadas e as norrnas de regência, respondendo cada urn pelas 
consequencias de sua inexecuçâo total ou parcial. 

5.2 - Fica expressarnente vedada a utilizaçâo dos recursos trariferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I- realização de despesas a titulo de taxa de adrninistraçâo, de gérência ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda qua em caráter de emergéncia; 

III - realizaçâo de despesas com taxas bancárias, corn rnultas, juros ou correçâo rnonetaria, 
inclusive, referentes a pagarnentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

IV - realizacão cledespesas cam publicidade, salvo as de carAter educativo, inforrnativo ou de 
orientaçäo social, das quais nâo constern nornes, simbolos ou irnagens que caracterizern 
promocão pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V . repasses corno contribuicöes, auxilios ou subvençOes as instituiçoes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquSr tItulo, servidor oU ernpregado pUblico corn recUrsos vinculados a 
parceria, salvo nas hipoteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçarnentârias. 

CLAUSULA SEXTA:DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Terrno deColaboração vigerá a partir de 03 de janeirode 2023 ate 31 de 
dezernbro de 2023, cortforrne previsto no anexo Piano de Trabalho para a consecuçâo de seu 
dbjeto. 	 H 	 . 

6.2 - Sernpre que necessário, rnediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnentejustificadaeforrnulada, no mInimb, 30 (trinta) dias antes do:seu terrnino, e apOs a 
Oumprirnentodas démais exigOncias legais e reguiamentares, serâo admitidas prorrogaçOes do 
präzo de vigéntia dopresente Termo de ColabOraçâo 

6.3 - Caso haja atraso na liberaçâo dos recursos financeiros, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
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MUNICIPAL prornoverá a prorrogacâo do prazo de vigencia do presente Termo de 
Colaboração, independenternente de proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
limitado o prazo de prorrogação ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogaçào, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do término da vigência do Termo do 
Colaboração ou da Ultima dilação de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FI5cALIzAçA0 

7.1 - A ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL emitirá Relatorio Tecnico de Monitoramento e 
Km Avaliacäo da parceria celebrada mediante este Termo e -o submeteré a Comissao de 

Monitoramento e Avaliaçao designada para este fim, que o homologara, independenternente do 
obrigatoriedade de apresentação da prestaçUo de contas devida pela ORGANIzAçA0 DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei fl. 0  13.019/2014, cujo RelatOrio, sem prejuizo 
de outros elementos, deverá conter: 

I - descricão sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razâo da execuçao do objeto àté o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos ei aprovados no piano de trabaiho 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pUblica; 

IV - anélise dos docurnentos comprobatOrios das despesas apresentados pela ORGANIZAcAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçâo do contas, quando no for comprovado o alcance das 
metas e resulfados estabelecidos no respSctivo Termo de Colaboraçao ou de Fornento; 

V - análise dEF ever,tuais auditorias realizadas pelbs controles interno e externo, no ambito da 
fiscalizaçao r*eventiva, bern corno do suas concluâöes e das medidas qua tomaram em 
decorrencia déssas auditorias. 

7.2 - Na hipOtese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAcA0 PLJBLICA MUNICIPAL pbderá, exclusivamente para assegurar o 
atendimento do serviços essenciais a populaçäo, por ato prôprio e independenternente do 
autorizaçâo judicial, a tim do realizar ou rnariter a execuçâo das metas ou atividades 
pactuadas: 

I - retornar os bens pUblicos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a rnodaIidade outitulo qué concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso de paralisaçao, do modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestacâo de contas 0 qua foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em quo a ADM1NISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas tspbnabiIidades.  

Parâgrafo Unico - Sam prejUizo da fiscalizaçao pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos ôrgàos de controle, a execução do parceria serâ acompanhada e fiscaiizada polo 
respectivo Conselho de politicas publicas 
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CLAUSULA OITAVA - DA PRE5TAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverâ 
conter elementos qua permitarn ao gestor da parceria avaliar o andarnento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovaçâo do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o periodo 
de qua trata a prestaçâo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçöes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancária especifica; 	 -- 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL e nUrnero do instrurnerito da parceria; 

III - comprovante do recolhirnento do saldo da conta bancäria especifica, quando houver; 

IV - material comprobatorio do curnprimento do objeto ern fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçao de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; 

VI - lista de presençadopessoal treinado ou capacitado, quando for 

§ 1.1  - Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 

§ 2. 0  - A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular apIicaço 
dos recursos: recebidos, de forma quadrirnestral, sendo quo a prestaçäo de contas final 
ocorrerá ate o dia 31 de janeiro de 2024. 

§ 30  - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuais especificos a 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno prernissas a sirnplificação e a 
racionalizaçãodos procedimentos. 

8.2 - A prestaçao decontäs relativa a execução do Termo de Colaboraçâo dar-se-á mediante a 
anélise dos documentos previstos no piano de trabalho, bern como dos seguintes relatôrios: 

I - reiatOrio de execuçâo do objeto, elaborado pale ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as  -atividades ou projetos desenvolvidos pare o cumprirnento do objeto e o 
comparativo de rnetas propostas corn os resultados aicançados; 

Ii - relatOrio de execuçâo financeira do Terrno de Colaboraçao, com a descriçâo das despesas 
e receitas efetivarnente realizadas e sua vinculação com a execugâo do objeto, na hipOtese de 
descumprimerito de mates e resuitados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL considerara ainda em sua anAlise Os 
seguintes relatórios eiaborados internamente, quando houver: 

I - relatorlo da visita tecnica "In loco" reahzada durante a execução da parceria, 

II - relatOrio técnico de monitoramento e avahação, homologado pale Cornissao do 
Monitoramento e Avallaçâo designada, sobre a conformidade do cumprirnento do objeto e os 
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resultados alcançados durante a execução do Termo do Colaboraçâo. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação do contas, de quo trata o art. 67 da 
Lei n° 13.019, do 2014, deverao conter analise do eficécia e do efetividade das acôes quanto: 

I - Os resultados já aicançados e seus beneficios; 

II - os impactos econâmicos ou sociais; 

III - a grau de satisfaçao do póblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açâes após a conc!usäo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçâo conclusiva sobre a prestação de contas péiä ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará Os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pete: 

I - aprovaçâo da prestação de contas; 

II - aprovação da prestaçâo de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeição da prestaçäo de contas e determinação do imediata instauraçäo de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestaçâo de contas, será concedido prazo pare 
a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçào. 

§ 1 1  - 0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no rnádmo, par igual periodo, dentro do prazo qué: a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovaçao de 
resultados 

§ 20  - Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena do responsabilidade solidária, 
deve adotar as provideAcias pare apuração dos fatos, identificaçâo dos responsaveis, 
quantificaçâodo dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da Iegislaçao vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo S ate cento e cin4uenta dies, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprimento de diligencia por ole deterrninada, prorrogävel justificadamente por igual 
periodo. 

Parágrafo Unico. .0 tthnsdurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I nâo significa impossibitidade de apreciçao em data posterior ou vedaçaô a que se adotem 
rnedidas saneadoras, puhitivas ou destinadas a ressarcir danos quo possam ter sido causados 
aos cofres pUblicos; 

Ii - nos cãsos em quo: não for constatado dolo da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou 
de seus prepostos, sem prejuizo da atualizaçâo monetária, impede a incidencia do juros de 
mora sobre debitos eventualmente apurados, no periodo entre a final do prazo referido neste 
paragrafo e a data em qua foi ultimada a apreciação pela adrninistraço püblica. 
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8.8 - As prestaçöes de contas serão avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabalho; 

II - regulares corn ressalva, quando evidenciarem irnpropriedade ou quaiquer outra faita de 
natureza formal qua não resuite em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada quaiquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

a) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconôrnico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou vaiores pábhcos 

8.9 - 0 administrador püblico responde peia decisão sobre a aprovaçäo da prestaçâo de contas 
ou por omissão ern reiaçaoa anélise de seu cbnteUdo, levandoem consideracão, no primeiro 
caso, Os pareceres técnico, financeiro e juridico, sendo permitida delegacao a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdeiegaçäo. 

8.10 - Quando a prestaçâo de contas for ävaliada como irregular, apOs exaurida a fase 
recursal, se mantida a decisão, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar 
autorização para que o rOssarcimento a6 erái90 seja pomovido por melo de açôes 
compensatórias de interesse pUblico, mediante a apresentação de novo piano de trabalho, 
bonfbrrne o objeto descrito no Termo de Coiaboraçào ou de Fomento e a area de atuação da 
organizacão, cuja mensuração econômica serâ feita a partir do piano de trabalho original, 
desde qua não ténha havido dolo ou fraudé e nâo seja a caso de restituição integral dos 
recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente ao da prestaçâo de 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo Os documentos 
originals que compOem a prestaçâo de contas. 

CLAUSULANCNAOASALTERAcOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a sohcitaçâo ser encaminhada corn antecedencia minima de 30 (trinta) dias 
em relação a data de termino de sua vigéncia 

92 - Não 6 permitidaa celebraçâo deaditarnento deste Termode Coiaboracâo corn alteraçâo 
da natureza do objeto 

9.3 - As alteraçôes, cm exceção das qua tenharn par finalidade rnerarnente prorrogar a prazo 
de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qua] deverâo os autos ser encaminhados em 
prazo hébil para análise e parecer. 
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9.4 - E obrigatOrio o aditarnerito do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivaçâo de alteraçöes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de 
vigéncia cii a utilizaçao de recursos rernanescentes do saido do Termo de Colaboraçao. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RE5P0N5ABILIzA4;OE5 E DAS SANcOE5 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da 
Lei n° 13.019, de 2014, e da Iegislaçâo especifica, a ADMINISTRAçAO PLJBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançöes: 

- advertencia; 

II - suspensão ternporâria da participacão ern charnarnento pUblico e impedirnento de celebrar 
parceria cii contrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAQAO 
PLJBLICA MUNICIPAL, per prazo não superior a dois anos; 

Ill - declaraçäo deinidoneidade para participar de chamarnento pUblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn ôrgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarern os 
motives deterrninantes da puniçâo ou ate que seja promovida a reabilitaçâo perante a prOpria 
autoridade que aplicou a penalidade, que seré concedida sempre que a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no inciso II. 

Paragrafo Unico. As:sancoes estabelecidas nos incisos II e III são de competOncia exclusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no resØectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apos dois anos de 
aplicação da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestaçâo de 
contas, a aplicaçâo de pena!idade decorrente de infração relacionada a execução da parceria. 

10.3- A prescrição será interrompida corn a ediçâo de ato administrativo voltado a apuração da 
infração. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens rertianescentes Os de natureza 
perrnanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessàrios a 
consecuçâo do objeto,masqua a ele nâo se iricorporam. -. 

11.2- Paraos  fins desteTerrno, equiparam-se a bens rernanescentes os bens e equiparnentos 
eventualrnente adquiridos, produzidos; transformados ou cOnstnuIdos corn os recursos 
aplicados em razãodesteTerrno de Colaboraçäo. 

11.3 - Os bens rernanescentes serâo de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn clausula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formàlizàr promessa de transferericia da propriedade a administràção 
pUL2Iica, na hipotesede sua extincão. 

11.4 - Os bens rernanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderão, a critério do 
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administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a firn igual ou semelhante ao da Organizaçao donatâria, quando, apôs a consecuçâo 
do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5 - Os bens doados ficarao gravados corn clãusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execuçâo de objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Termo de Colaboraçao, sob pena do reversâo ern favor da Administraçao 
Publica. 

CLAUSIJLA DECIMA SEGUNDA - DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 - 0 presente Termo de Colaboraçào poderá ser: 

I - denunciado..a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigacôes 
o auferindo as vantagens do tempo ern que participaram voluntariarnente da avença, 
respeitado o prazo minimo de 60(sessenta) dias de antecedencia para a publicidade dessa 
intencão; 

II - rescindido, independente do previa notificação Ou interpelaçäo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipoteses: . 

a) utilizacâo dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadirnplemento do quaisquer das ciausulas pactuadas; 

c) constataçâo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorrecão em qualquer documento 
apresentado; e• 

d) verificaçâoda ocbrrénciä de qualquer circunstânOia quo enseje a instauração do Tornada do 
Contas Especial. 

. 	 . 

CLAUSULA DECIMA.TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13A - A eficacia do presente Terrno de CoIaboraço ou dos aditamentos, flea condicionada a 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIpio, a quai deverá ser providenciada 
pelaADMINISTRAçAOPUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20(vinte) dias a .contar  da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMAQUARTA - DAS CONDIQOES GERAIS 

14.1 Acordarnos articipes,.ainda, em estabelecer as seguintes condiçoes 

I - as cornunicaçOes relativas a este Termo de Colaboração serão rernetidas por 
correspondencia e serâo consideradas regularrnente efetuadas quando comprovado o 
recebimento; 

II L  as rouniöes entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer 
ocorrências qua possarn ter implicaçOes nests Terrno de Colaboraçao, serão aceitas somente 
se registradas em ata ou relatOrios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMAQIJINTA - DO FORO 
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15.1 - Sera competente para dirimir as controversias decorrentes deste Termo de Colaboração, 
qua não possam ser resoMdas pela via administrativa, a foro Juizo da comarca de Assis, corn 
renáncia expressa a outros, por rnais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, as participes obrigam-se ao total e 
irrenunciavel cumprirnento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado em 2 (duas) vias de igual tear e forma, qua vão assinadas pelos partleipes, paraue 
produza seus jurIdicos e legais efeitos, em Juizo Cu fora dele. / 
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